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Dispõe sobre a criação do Conselho
Municipal de Defesa dos Direitos
das Pessoas com Deficiências e dá

outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e

de acordo com o que aprovou à Câmara Municipal, em sessão ordinária de 25

de novembro de 2002, promulga a seguinte lei:

Capítulo I
DA CRIAÇÃO, FINALIDADE E COMPETÊNCIA

Artigo 1º - Fica criado o Conselho Municipal de

Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiências - COMDEF, instância
permanente, paritária, consultiva e deliberativa, vinculado ao Gabinete do
Prefeito, com à finalidade de assessorar o governo municipal, no sentido de que
o exercício dos direitos civis € humanos das pessoas com deficiências e
transtornos mentais graves seja assegurado, dentro da globalidade da política

de governo.
Artigo 2º - Compete ao Conselho Municipal de

das Pessoas com Deficiências, em conjunto com a
Direitos caga ;Defesa dos | e demais órgãos que cuidam dos interesses em

administração municipa
questão:

a administração municipal, através de suas unidades
Es r que sratri Náci fti '= : pa implante € execute as diretrizes básicas da Política Pública

amini aa para à integração social, igualdade de direitos e participação
ia = sociedade das pessoas com deficiências e transtornos mentais graves,

r medidas que visem a defesa dos direitos das pessoas com
II = Propo ganstornos mentais graves, à eliminação das discriminações que

ad sua plena inserção na vida sócio-econômica, política e cultural;
as ating

decisões e propostas do governo municipal- i -se em todas as CC. , E pIII a tamente, estejam ligadas às questões das pessoas comeÉ étranstornos mentais graves e ao exercício de seus direitos;
eficiênci

incentivar & apoiar eventos, cursos, debates, seminários, mesas
duisas e outros do gênero, sobre temas que visem ao

redondas, E qdis rofissionais que trabalham com as pessoas com
apra e tranStoImos mentais graves e ao aprofundamento dos debates

eficiência eu

sobre temas de espécie;

IV — Organizar,
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V— Organizar, incenti i7 ntivar e apoiar campanhas de conscientizaçã

' af inecnnte nscientização egas cet à sociedade em geral sobre as otertoidades o
1 eficiências e transtornos mentais graves, incentivando a empre: dp

e a inserção no mercado de trabalho, em respeito ao seus Ri Ee piidada1

id Vi i | i i o! dVI Promover, es ular e apoiar a O ganização € a mobili o das
1 ! bilizaçã pessoas

com deficiências e transtornos entais graves, bei como as entidades €

organizaçõesenvolvidas com à questão;

vII - Definir, em conjunto com ini ãé a administração munici
Ê al

empregos a serem reservados às pessoas com deficiências; PARANSPAS1

VIII— Apresentar moção de desagravo sempre que as pessoa
deficiências e transtornos mentais graves tiverem seus direitos viol d o
forem vítimas de discriminação, bem como agir em sua defesa rauês EH s de

todos os meios legais que se fizerem necessários;

de subcomissões do Conselho, formadas por

representantes profissionais especializados nas áreas de deficiênci
transtornos mentais graves, pessoas da comunidade envolvidasRE E

as

questões em pauta € representantesdo Poder Público, de forma equitativa;
;

1X — Viabilizar à criação

X — Promover à integração entre as entidades sociais e órgãos públi
buscando mecanismos que garantam O atendimento das pessoas icos,

deficiências e transtornos mentais graves, nas seguintes especificidades: Sia

ucação infantil, ensino fundamental, ensino médio,

a) educação escolar: edte e ensino superior;
ensinoprofissionalizan

b)profissionalização;

c) saúde: estimulação precoce, médicosespecializados, psicologia, fisioterapia
terapia ocupacional, fonoaudiologia, órtese, prótese e equipamentos

auxiliares;
d) atendimentos terapêuticos domiciliares, unidades de cuidados diários;

e) esportes e lazer;

f) turismo;

9) cultura;

h) assistência social;

i) transporte;

D acessibilidade.
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XI - Colaborar com as organizações governamentais e não-governamentais
bem como com o governo municipal, na discussão, formulação de propostas e
deliberação para a obtenção de recursos técnicos e/ou financeiros, com vistas
ao aprimoramento e à implementação de programas relacionados às pessoas
com deficiências e transtornos mentais graves e à sua qualidade de vida,

XII — Viabilizar a comunicação entre as organizações governamentais e não-
governamentais de formaa facilitar e incentivar as parcerias;

zar, conjuntamente com Os conselhos municipaisXIII — Acompanhar € fiscali as desenvolvidos com recursos públicos para as
afins, os projetos e program

pessoas comdeficiências.

Capítulo II
DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

Artigo 3º- O Conselho Municipal de Defesa dos

Direitos das Pessoas com peficiências será composto por 36 conselheiros e

respectivos suplentes, sendo:

I- 18 representantes dos órgãos públicos, indicados pelo Prefeito e distribuídos

da seguinte forma:

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

c) 1 (um) representante da Secretaria municipal de Educação;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde, integrante do CAPS

- Centro de Atenção psicossocial “Dr. Nelson Fernandes”;

e) 1 (um) representante da Coordenadoria Municipal de Trânsito e Transportes;

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;

municipal de Esportes e Lazer;

9) 1 (um) representante da Secretaria
nte da Coordenadoria Municipal de Comércio, Turismo e

h) 1 (um) representa
Prestação de Serviços;

i) 1 (um) representante da coordenadoria Municipal de Participação Popular;

ante daSecretaria municipal de Obras e Serviços Públicos;

5) 1 (um) represent
presentante da Secretaria municipal de Desenvolvimento

D 1 (um fº
Econômico;
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5 1º - A cada membro j 7suplente. efetivo corresponderá um

2º - Os Conseiheiro;
a: Rus ind s representan

Secretarias Municipais sereo indicados pelo Prefeito Municipal. peêSe

30 - Os representantes de órgãos públicos
indicados nos itens “p”, Sauispi e iso do inciso 1 deste artigo, deverão ser

indicados pelas suas respectivas unidades.

g4º- Os membros representantes d i
= . ; LS ai a socieda

civil, referidos nas alíneas “a” do inciso 1, deste artigo, serão indicados E:
entidades prestadoras de serviços através de critériospróprios.

so - OQ representante da OAB e os das

universidades particulares serão indicados pelas suas respectivas unidades

6º - Os representantes do segmento da

população referidos na alínea “b” do inciso TI elegerão seus representantes, que
ividades do Conselho pessoalmente ou, em caso de

participarão das atividadiincapacidade, por representantes legais, respeitando à seguinte disposição:

1-2 (dois) representantes de transtorno mental grave;

II-1 (um) representante da deficiência visual;

III - 1 (um) representante da deficiência física;

IV - 1 (um) representante da deficiência auditiva;

V-2 (dois) representantes da deficiência mental.
7º - Todos Os membros do COMDEF deverão ser

escolhidos dentre pessoas de comprovada atuação na defesa dos diréitós das

pessoas com deficiências € transtorno mental grave.
gº - No caso de extinção de qualquer dos

o 1 deste artigo, passara a integrar o Conselho um
s no incis À àtiva que assumir as atribuições do órgãoórgãos referido Es

de administra
representante da unida

extinto. Artigo 4º - OS membros não receberão qualquer
: ã ntagens ou benefícios pelas ativi

tipo de pa amento remuneração,va uaEpi conselho, porem, serão consideradas como releva Grutgo

público prestado ao Municipio.
Artigo 5

4 composta de 6 (seis

o - Caberá ao Conselho eleger a Mesa

) membros, da seguinte forma:

Diretora, que ser
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I - Presidente;

II - Vice-Presidente,

III - Diretor Secretário;

IV - Vice-Diretor Secretário;

V - Diretor Jurídico;

VI - Vice-DiretorJurídico.

dE Os cargos da Mesa Diretora serão

escolhidos por votação direta em plenária do Conselho.

& 2º - Qualquer membro do Conselho poderá

candidatar-se para os cargos da Mesa Diretora, mediante inscrição prévia.

Artigo 6º - O mandato dos Conselheiros será de

2 (dois) anos,permitida a recondução por uma única vez, por até igual período.

Parágrafo Único - O Conselho será renovado

porção de 2/3 e 1/3, alternadamente.
parcialmente, na pro

Capítulo III
DA HABILITAÇÃO DOS ELEITORES E REGISTROS

DE CANDIDATURAS

Artigo 7º - As regras € procedimentos para a

habilitação dos eleitores e registros de candidatura serdo regulamentados por

Decreto.

Capítulo IV

O ELEITORAL PARA À ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES
çÃO

DOS SEGMENTOSDA POPULAÇG

 
 > DACOMISSÁ

o 8º - Será constituída uma comissão
bros de outros Conselhos Municipais,

s atribuições:

Artig

eleitoral, composta de 05 (cinco) Ra
nomeados pelo prefeito, com as seguin

I- Garantir a lisura do processo de eleição para à composição do COMDEF:
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= esidir e secreta i er e insc iG es ariII P iar O P fodo de i IÇO! dos u ários candid a: su: idatos

eprese tantes da sociedadecivil;

HI - Deferir ou indeferir os pedi inscriçãpedidos de inscrição das candidatur á

a .

com base nos documentos fornecidos; adoenisnetos,

IV — Os pedidos que não estiverel
m de acordo com as regras i

did | es!Decreto serão indeferidos; ; Ri
V- Na fase de inscrição os usuários indeferid ã. os poderão recorrer à Comissã

Eleitoral, no prazo definido em Edital, que serão apreciadospela eireEiE e
NegóciosJurídicos € resolvidos pela Comissão Eleitoral. se

Capítulo V

DA ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTESDOS SEGMENTOS DA

POPULAÇÃO

artigo 9º - O candidato que obtiver maior

número de votos será o titular e O segundo colocado O suplente.

parágrafo Único - Os usuários serão eleitos por

votos de seus respectivossegmentos.
Artigo 10 - A Comissão Eleitoral encaminhará ao

Prefeito o resultado de todo O processoeleitoral.
Artigo 11 - A nomeação e a posse dos

to do prefeito, respeitando 0 resultado do processo
por a

que trata O artigo anterior.conselheirosfar-se-á es de
eleitoral e as indicaçõ

Capítulo XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 12 - As decisões do Conselho que geram

despesas serãoexecutadas somente se houiver recursos financeiros.

Artigo 13 - O Conselho terá o prazo de 90 dias

seu Regimento Interno, dispondo sobre sua organização e

para elaborar r

as de funcionamento.diretrizes básic Único - O prazo será contado a partir
parágrafo

da publicação do pecreto de designação dos Conselheiros, que ocorrerá em 30

Ó publicação desta Lel.
(trinta) dias apos P
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Artigo 14 - Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias

dois mil e dois).         
     

do mês de novembro do ano de 2002 (

nicigál de Governo, na data supra./
CLÉLIAMARA SANT S FERRARI

- SecretáriadéGoverno

Publicada na Seg

o nº 01/2002. (PCN.
Arquivada em livro própri

10 Imparcial", de sexta-feira, 29.novembro.2002
«Publicada no Jornal loca


